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A construção de uma identidade: 
Vinte anos de CGU

Romualdo Anselmo dos Santos1

Resumo: O presente artigo resume a trajetória da Controladoria-Geral da União (CGU) desde a sua sugerida 
criação, em 2003, considerando os moldes atuais, até os dias de hoje. O estudo tem como base teórica o 
institucionalismo histórico e discute as mudanças ocorridas na instituição de controle nesses vinte anos de 
atuação. A evolução institucional da CGU caracteriza-se por ameaças, embates entre coalizões, mudanças 
incrementais e não incrementais, e entregas à sociedade brasileira que a transformaram em referência em 
suas áreas de atuação. O artigo aponta que a CGU, fez opções em sua história que visavam primariamente à 
proteção institucional, graças à atuação de knowledge brokers e em razão de contextos políticos em que esteve 
inserida. O artigo conclui que independentemente das prioridades escolhidas pela instituição nas ações de 
controle interno, proteção do patrimônio público, fortalecimento do controle social ou enfrentamento da cor-
rupção, a CGU construiu uma identidade reconhecida nacional e internacionalmente. 

Palavras-chave: Anticorrupção. Controladoria-Geral da União. Controle interno. Identidade institucional. 
Institucionalismo histórico.

1.  Auditor Federal de Finanças e Controle. Doutor em Ciência Política pela Universidade de Sheffield, Reino Unido.
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INTRODUÇÃO

A Controladoria-Geral da União (CGU) é o órgão 
do Poder Executivo Federal que tem como função a 
proteção do patrimônio público lato sensu. Ela cen-
traliza, no âmbito da União, as atividades previstas 
nas finalidades do art. 74 da Constituição Federal. 
Em 2023, essa instituição completa 20 anos, consi-
derando a estrutura macrofuncional atual. Este es-
tudo tem o objetivo de descrever essa trajetória de 
duas décadas. 

A CGU é órgão de controle interno na essência, 
mas passou a assumir responsabilidades para além 
disso. Essas assunções dizem muito a respeito do 
desenvolvimento institucional desse órgão de con-
trole e sobre a construção de sua identidade e re-
ferência nacional, e até internacional, nas áreas 
em que atua. O caminho percorrido pela CGU será 
aqui analisado com o prisma do institucionalismo 
histórico. Nesse sentido, outras análises a partir de 
perspectivas distintas poderão surgir e apontar para 
diferentes direções. É a falseabilidade apontada por 
Karl Popper tão esperada por quem faz ciência.

Ao adotar o institucionalismo histórico, o que 
será feita é uma análise de encontros e desencon-
tros entre a instituição de controle e as partes com 
ela relacionadas, sejam sociedade, governo, ges-
tores e seus próprios servidores. As observações 
serão feitas majoritariamente tendo as mudanças 
institucionais como referência. Outra perspectiva 
a observar na trajetória da CGU é aquela de tenta-
tivas fracassadas de mudanças institucionais. Issar 
e Dilling (2022), ao estudarem o tema, reforçam que 
as tensões entre os agentes de mudanças e os defen-
sores do status quo estão ao mesmo tempo no centro 
das tentativas fracassadas e nas mudanças incre-
mentais. Esses autores asseveram que há efeitos 
políticos nas tentativas fracassadas de mudanças. 

Ao longo das décadas, a CGU foi alvo de pro-
postas de desmembramento de suas macrofunções, 
de mudança completa do seu nome (CONJUR, 2016), 
de diminuição do seu status de ministério (RAVA-
ZZANO, 2016) e de transformação em órgão inde-
pendente, tal qual um Ministério Público (SANTOS, 
2013). Essas propostas, ainda que não tenham se 
concretizado, em grande medida pela ação de de-
fensores do status quo institucional (CAPOCCIA, 
2016), impactaram pessoas e ações do órgão de 
controle.

Os movimentos contrários à estrutura estabele-
cida levaram ao aprimoramento das macrofunções, 
tornando a CGU o órgão central não apenas do SCI, 
mas também do sistema de ouvidorias, do sistema 
de corregedorias e do sistema de integridade. Em-
bates em relação à competência da instituição em 
conduzir os acordos de leniência (OLIVEIRA, 2015; 
PEREIRA, 2016), sob a égide da Lei Anticorrupção 
- Lei nº 12.846/2013, conduziram à especialização 
nesse tema, a assinaturas de acordos de cooperação 
técnica com outros órgãos e ao número crescente de 
acordos celebrados (CGU, 2023b). O conjunto de mo-
vimentos contrários trouxe publicidade para o que o 
ex-ministro da pasta, Jorge Hage, considerou “uma 
marca conhecida no Brasil inteiro (...) e em todos os 
organismos internacionais de combate à corrupção” 
(SCHREIBER, 2016).

Este estudo está dividido em seis seções. A 
primeira lida com o referencial teórico do institu-
cionalismo histórico e traz pontos principais dessa 
vertente do institucionalismo. Na segunda parte, o 
estudo aborda a busca do órgão de controle de apro-
ximação com a sociedade a partir de programas 
inovadores. Na seção terceira, a abordagem trata da 
CGU como agência anticorrupção e a sua inserção 
internacional. Na seção seguinte, o foco é a preo-
cupação da instituição com a qualidade dos seus 
trabalhos e como isso levou ela, mesmo diante de 
conflitos, a se tornar referência em suas áreas de 
atuação. Na quinta seção, o estudo trata de uma 
mudança de foco da CGU e sua busca incessante 
por justificar-se a partir dos benefícios financeiros 
gerados por suas ações. A sexta e última parte traz à 
luz o contexto atual da instituição e os desafios que 
se apresentam para a coalizão que a conduz.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A preocupação em compreender como as insti-
tuições se desenvolvem e mudam é recorrente na lite-
ratura (EMMENEGGER, 2021; HACKER, PIERSON 
THELEN, 2015; STEINMO e THELEN, 1992). No 
sentido de colaborar para esse entendimento, a cor-
rente institucionalista de análise desenvolveu o que 
se considera institucionalismo histórico para reco-
nhecer aspectos da trajetória das organizações que 
são essenciais para entender o desenvolvimento e 
as mudanças (THELEN, 2004). 
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Na essência, essa linha defende que a história 
importa e que as instituições sofrem alterações não 
necessariamente por escolha racional de agentes, 
ou seja, por uma ação unidirecional, mas a partir de 
influências mútuas entre atores envolvidos e que as 
instituições são legados concretos de um processo 
histórico (STEINMO e THELEN, 1992).

O institucionalismo histórico, nesse sentido, 
considera contextos, interações entre indivíduos e 
entre eles e as organizações, variáveis externas e in-
ternas e destaca mudanças graduais. Pierson (2004) 
defende que o institucionalismo histórico tem base 
nos seguintes pontos chaves: que o processo político 
é mais bem compreendido se estudado ao longo do 
tempo; que as restrições estruturais sobre as ações 
dos indivíduos, em particular aquelas oriundas do 
governo, são importantes fontes para nortear o com-
portamento político; e que estudos de caso devida-
mente investigados são ferramentas poderosas para 
identificar fontes de mudanças.

O desafio que se apresenta ao institucionalismo 
histórico é desenvolver uma análise que difere da 
tradição da escolha racional. Em outras palavras, 
quer o institucionalismo histórico promover o equi-
líbrio entre interesses dos indivíduos e interesses 
da instituição ao explicar um legado institucional. 
Aqui, o indivíduo não é o centro do universo insti-
tucional. Na abordagem histórica, a ênfase está em 
como as instituições emergem do e sobre seu pro-
cesso temporal concreto (THELEN, 1999).

As instituições exercem papel determinante no 
âmbito político, uma vez que moldam as ações dos 
indivíduos, porém, em determinados momentos, 
podem ser afetadas por escolhas coletivas e indi-
viduais (KOELBLE, 1995). Hall e Taylor (1996) ar-
gumentam que, para os defensores do institucio-
nalismo histórico, as instituições são vistas como 
aspectos relativamente persistentes na paisagem 
histórica. Ocorre que essa relativa persistência 
segue caminhos particulares dentro de um pro-
cesso de configuração e reconfiguração ao longo do 
tempo. Em se tratando da CGU, como será eviden-
ciado ao longo deste estudo, essa reconfiguração é 
uma questão de sobrevivência.

As mudanças são regra no institucionalismo 
histórico. Instituições públicas não são estáticas 
e isso não tem nada a ver com instabilidade. Mu-
danças incrementais acontecem constantemente, 
porém, o que se discute são os tipos e intensidades 

dessas mudanças e sob quais configurações polí-
ticas (HACKER, PIERSON, THELEN, 2015). Nos 
vinte anos de existência da CGU (2003 a 2023) – re-
corte temporal considerando apenas a configuração 
pela qual a instituição ficou conhecida nacional-
mente –, o que permaneceu constante foi seu papel 
como órgão central do Sistema de Controle Interno 
do Poder Executivo Federal[2]. Excetuando-se essa 
estável competência, para onde quer que se observe, 
a dinâmica do e no órgão de controle tem sido regra.

A transição de governo é sempre momento 
crítico para as instituições (MORLINO, 2008; 
STEINMO e THELEN, 1992). Independentemente 
do nível de maturidade, a expectativa de que “algo 
acontecerá” ronda o imaginário dessas estruturas 
públicas. Por prudência ou mesmo por experiência, 
sobretudo no meio dos agentes públicos, o cenário 
projetado é predominantemente pessimista. A má-
xima resultante é de que a decepção é proporcional 
à expectativa. Mas, o que dizer quando ocorre justa-
mente o contrário, ou seja, quando uma instituição 
ganha força e evolui em função de transições go-
vernamentais? Esse é o exemplo da Controladoria-
-Geral da União – CGU (SANTOS, 2013).

AO ENCONTRO DA SOCIEDADE

Os órgãos de controle ou de accountability ho-
rizontal (O ’DONNELL, 1998), tais como a CGU, por 
natureza e historicamente, consideram-se autossufi-
cientes (insulados3). Dotados de mandamento legal, 
corpo técnico próprio, procedimentos singulares 
e, no mínimo, relativo poder de coerção, os órgãos 
de controle brasileiros admitem, quando muito, co-
operações entre eles próprios, desde que isso não 
represente cessão de espaço que cada um ocupa. 
A sociedade não faz parte do processo, salvo como 
coadjuvante: essa é a regra. Os resultados dessa 
tradição são a baixa confiança do cidadão nas ins-
tituições (LATINOBARÓMETRO, 2021), fenômeno 
que o distancia e o inibe a colaborar; e o desenvol-
vimento de instituições alheias à realidade (OLI-
VEIRA, 2021). 

2.  A Lei nº 10.180/01, em seu artigo 22, inciso I, define a Secretaria Federal 
de Controle Interno, unidade integrante da CGU, como órgão central do 
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal.

3.  Sobre o insulamento burocrático, ver rica discussão em Cavalcante, 
Lotta e Oliveira (2018).



Romualdo Anselmo dos Santos

65

Ao analisar o conceito de accountability, Sche-
dler (1999, p.26) argumenta ser difícil crer na sobre-
vivência a longo prazo de instituições de accounta-
bility insuladas e isoladas, sem que elas próprias 
sejam accountable por meio de uma “reciprocal 
accountability” ou “recursive accountability”. No 
primeiro meio, agentes performam o “check and 
balance” mutuamente, já no segundo, um agente 
presta contas a outro agente que presta contas a um 
terceiro que, por sua vez, presta contas ao primeiro. 
Essa busca por ser uma instituição mais accoun-
table e, consequentemente, mais longeva, inaugura 
a trajetória da CGU em 2003.

A estratégia do novo ministro Waldir Pires4 era 
a de abrir a instituição e aproximá-la da sociedade, 
torná-la accountable de fato. Em suas palavras, “o 
controle deveria ir aonde o povo estivesse, apre-
sentar-se e fazer-se conhecido”. Esse movimento 
foi possível por meio de uma política de ocupação 
de espaços vazios, com base em ações e programas 
inovadores, tais como o Olho Vivo no Dinheiro 
Público5 e o Programa de Fiscalização a partir 
de Sorteios Públicos6, para além da simples ideia 
de controle burocrático (SANTOS, 2013a). Não se 
pode afastar o fato de que essa reorganização ins-
titucional foi possível em razão da mudança nos ar-
ranjos de poder em nível nacional. A carta branca 
recebida por Waldir Pires pesou nesse processo.

Uma reorganização interna precedeu o movi-
mento externo. O próprio nome, que viria a se tornar 
uma marca, já começou o ano de 2003 mudado. 
Adotar o termo Controladoria em lugar do anterior 
Corregedoria diz muito das intenções dos incum-
bentes governamentais de então. Nada contra a de-
signação originária, principalmente por ser ela hoje 
a denominação de importante unidade da CGU. A 
opção por Controladoria, tecnicamente, leva-nos a 
refletir com base em teoria dos conjuntos, ou seja, 

4.  Waldir Pires foi o ministro que inaugurou a trajetória da CGU em 2003, 
ocupando a pasta até março de 2006. Antes desse posto, havia sido mi-
nistro da previdência social (1985 a 1986), governador da Bahia (1987 a 
1989), deputado federal por três mandatos e consultor-geral da república 
no governo João Goulart.

5.  O Programa Olho Vivo foi lançado em setembro de 2003 e o foco era o 
fortalecimento do controle social e a participação cidadã no acompanha-
mento da gestão pública, por meio de capacitações presenciais e a distân-
cia da sociedade, distribuição de material didático, debates e fóruns.

6.  Implementado a partir de 2003, o Programa de Fiscalização a partir 
de Sorteios Públicos objetivava desencorajar a corrupção e estimular a 
participação da sociedade no acompanhamento dos gastos públicos. Mu-
nicípios eram selecionados por sorteios realizados pela Caixa Econômica 
Federal e os recursos federais por eles recebidos e executados eram fiscali-
zados por uma equipe formada por auditores da CGU e parceiros de outras 
instituições, tendo os resultados publicados na internet.

sobre o que contém e o que está contido em matéria 
de controle interno. A Controladoria é a unidade cen-
tral de um sistema de controle interno que, por sua 
vez, possui quatro (macro)funções: auditoria, cor-
reição, ouvidoria e prevenção (BRAGA e SANTOS, 
2016). A Corregedoria abarca exclusivamente a ma-
crofunção correição, daí a conveniência e oportuni-
dade em adotar a denominação Controladoria.

É importante notar que esse movimento, sim-
ples na imagem, demonstra uma mudança institu-
cional significativa. Em outras palavras, a adoção 
do termo Controladoria e sua inserção no arcabouço 
legal-normativo, é fruto da escuta pelas autoridades 
políticas das ideias do corpo técnico da CGU. Um 
exemplo de fato da gestão bottom-up em meio à tra-
dicional e comum top-down no âmbito da Adminis-
tração Pública brasileira. A melhor escuta pela alta 
administração da CGU nos seus anos iniciais pode 
ser entendida como o reconhecimento pleno e a co-
locação em prática do significado de sua mais antiga  
macrofunção, ou seja, a auditoria. A palavra auditoria 
vem do latim audire, que quer dizer ouvir. Entretanto, 
as auditorias conduzidas pela CGU, em particular, e 
pelos órgãos de controle em geral, naqueles tempos, 
carecia desse entendimento (CAMPANA, 2017). Para 
uma perspectiva baseada no institucionalismo his-
tórico, como bem ensina mais recentemente Emme-
negger (2021), mudanças institucionais na CGU, por 
assim dizer, estavam no script.

Para as populações dos municípios benefi-
ciados pelos programas da CGU, a mudança institu-
cional foi observada de perto. Seja por meio da ação 
educativa/preventiva (Olho Vivo), seja educativa/
repressiva (Fiscalização a partir de Sorteios), a pre-
sença da CGU movimentou como nunca as rotinas 
locais e gerou apoio e expectativas na sociedade e 
interesse da Academia, de tal forma que mereceram 
estudos e pesquisas (FERRAZ e FINAN, 2008; SAN-
TANA, 2009; LONGO, 2015) e foram o embrião para 
a organização, anos mais tarde, da 1ª Conferência 
Nacional sobre Transparência e Controle Social, a 
Consocial7. As expectativas da sociedade e o inte-
resse acadêmico despertados pela mudança insti-
tucional do órgão de controle foram impactos que 
podem ter sido esperados pelos dirigentes da CGU. 

7.  A Consocial foi um processo nacional de discussões, coordenado pela 
CGU, que se estendeu de julho de 2011 a abril de 2012 em todo o Brasil, 
mobilizando diretamente mais de 150 mil cidadãos representados por cer-
ca de 1,2 mil delegados na etapa nacional, que ocorreu em Brasília entre 
18 e 20 de maio de 2012.
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O fato é que essas mudanças e seus efeitos não le-
varam à acomodação, pelo contrário, outros incre-
mentos institucionais vieram em seguida.

De maneira a atender em parte às demandas 
da sociedade, a instituição fortaleceu seus canais 
de interação, normativamente e estruturalmente. As 
macrofunções prevenção e ouvidoria tiveram reforço 
legal por meio, respectivamente, da Lei de Acesso à 
Informação (Lei nº 12.527/2011) e da Lei de Proteção 
do Usuário do Serviço Público (Lei nº 13.460/2017). 
A unidade Ouvidoria-Geral da União (OGU) foi ro-
bustecida com pessoal e espaço institucional e o 
Portal da Transparência (portaldatransparencia.gov.
br) e a plataforma de acesso à informação (FalaBr.
gov.br) obtiveram upgrades e se transformaram nos 
principais meios digitais de comunicação com a 
sociedade.

AGÊNCIA ANTICORRUPÇÃO E A INSERÇÃO 
INTERNACIONAL

A CGU é marco de uma mudança abrupta no 
modelo de enfrentamento da corrupção no Brasil. 
Pela primeira vez uma instituição singular se auto-
define como agência anticorrupção (AAC) e passa a 
formular e conduzir políticas públicas na área (CGU, 
2023a). Antes dessa assunção, a corrupção era muito 
mais assunto de polícia do que de política pública, 
mesmo considerando que estava (e está) no dia a 
dia do país. Não se discutirá se a CGU faz ou não 
jus a esse título, análises mais ricas sobre as carac-
terísticas de uma agência anticorrupção podem ser 
encontradas em Sousa (2008), Doig e Norris (2012) 
e Macedo e Vianna (2018). Ademais, entende-se 
que o enfrentamento da corrupção no Brasil enqua-
dra-se em um formato multiagências (OLIVEIRA e 
SOUSA, 2017), porém, a autodeclaração da CGU é 
relevante para a própria construção da identidade da 
instituição.

Ter uma AAC para chamar de sua não foi apenas 
uma exibição. O governo brasileiro havia ratificado, 
em 2002, a Convenção Interamericana contra a Cor-
rupção e se comprometido a criar, manter e forta-
lecer instituições anticorrupção. O país aderiu à 
convenção antissuborno da OCDE e a Convenção 
das Nações Unidas contra a Corrupção entrou no or-
denamento jurídico nacional em 2006. Todos esses 
“acordos” internacionais contêm compromissos que 
levam ao estabelecimento de organismos próprios 

anticorrupção. Para além disso, no ambiente inter-
nacional, sobretudo no meio das organizações mul-
tilaterais, ressaltar a existência e as ações positivas 
de uma AAC pode somar pontos para o ingresso a 
clubes fechados de nações, a exemplo da OCDE-Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, desejo não escondido por nenhum go-
verno brasileiro desde Fernando Henrique Cardoso.

A CGU foi, por assim dizer, um instrumento para 
inserção internacional do Brasil. Exemplo prático foi 
a vinda ao país, em 2005, do IV Fórum Global de 
Combate à Corrupção, evento multilateral, que teve 
a CGU como coordenadora e parcerias com a Trans-
parência Brasil e o Escritório das Nações Unidas 
contra as Drogas e o Crime (UNODC). Desde então, 
servidores da CGU realizaram dezenas de visitas 
internacionais para apresentar as iniciativas da ins-
tituição e participar de discussões em fóruns a res-
peito do tema anticorrupção. A CGU recebeu visitas 
oficiais de delegações de vários países em reciproci-
dade e com interesse em saber um pouco mais sobre 
as ações locais (SANTOS, 2013a). Internamente, 
diante dos desafios assumidos, a instituição passou 
por novo rearranjo com a criação da Secretaria de 
Prevenção da Corrupção e Informações Estratégicas 
(SPCI), em 2006. Essa unidade passou a ser respon-
sável não somente pelo fortalecimento do controle 
social, mas também pelas “relações internacionais” 
brasileiras quando o assunto envolvia as funções e 
programas conduzidos pela CGU.

Na visão de Wilson (2000), mudanças institu-
cionais como as observadas na CGU em relação 
ao enfrentamento da corrupção decorrem da as-
sunção do problema pelo governo federal a partir 
da ação de iniciadores e fomentadores de políticas 
públicas. Isso quer dizer não apenas que o enfren-
tamento da corrupção estava reformulando o con-
teúdo da agenda governamental, mas também que 
havia correspondente reformulação na instituição 
implementadora.

Nessa linha anticorrupção, vale destacar as 
ações denominadas operações especiais, que são 
realizadas em conjunto com a Polícia Federal (PF) 
e o Ministério Público (MP). De vertente repressiva, 
essas parcerias saltaram de apenas uma operação 
em 2003 para 96 operações no ano de 2020, com 
uma média de 32 operações por ano,  em um con-
siderável incremento a partir de 2010 (CGU, 2023). 
O crescimento quase que exponencial dessas opera-

http://portaldatransparencia.gov.br
http://portaldatransparencia.gov.br
http://FalaBr.gov.br
http://FalaBr.gov.br
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ções ao longo dos anos revela o aprimoramento das 
instituições envolvidas em lidar com casos de cor-
rupção e a boa interação entre elas. Essas condições 
são essenciais para o enfrentamento do problema, 
como bem aponta Santos (2013b).

O crescimento das operações especiais acon-
tece em paralelo ao advento da Lei nº 12.846/2013, a 
Lei Anticorrupção. O referido diploma legal trata da 
responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas por atos lesivos à Administração Pública, 
atos esses associados a práticas de corrupção. A 
Lei Anticorrupção é relevante para a CGU, porque 
mantém a instituição em evidência, uma vez que 
atribui a ela, no âmbito do Poder Executivo Federal, 
a competência concorrente para instaurar processos 
administrativos de responsabilização e celebrar 
acordos de leniência com pessoas jurídicas. Tanto as 
operações especiais, como as ações previstas na Lei 
Anticorrupção ressaltam o lado repressivo do órgão 
de controle e ambas, pelo impacto nos locais de sua 
realização e considerando o grande apelo midiático, 
tornaram-se vitrine e atividades prioritárias para a 
CGU. Mais tarde, em 2019, a instituição aposta em 
nova reestruturação, com a criação da Secretaria de 
Combate à Corrupção (SCC), unidade responsável 
por propor, sistematizar e padronizar procedimentos 
e atos normativos relacionados aos acordos de leni-
ência, inteligência e operações especiais.

A tendência repressiva descrita acima, ainda 
que represente mudança momentânea no foco da 
instituição de controle, por mais que encontre re-
sistências internas (e externas), revela uma tradição 
da CGU: a habilidade de aproveitar oportunidades, 
ocupar espaços e ir se adaptando ao contexto, sem, 
contudo, deixar de existir como instituição. Em-
menegger (2021) atribui essa estabilização institu-
cional em paralelo às mudanças de foco a coalizões 
internas e externas que, com o passar do tempo vão 
se modificando/alternando, porém, sem extinguir a 
instituição.

A PREOCUPAÇÃO COM A QUALIDADE E A 
REFERÊNCIA INSTITUCIONAL

No processo de aquisição de valor e estabili-
dade ao longo da trajetória, a busca pela qualidade 
dos trabalhos tem papel de destaque. A qualidade 
ambicionada e conferida aos trabalhos é causa e 
consequência da exposição crescente da instituição 

e um requisito para manter sua ambiciosa missão8. 
Nesse processo de qualidade, vale destacar os in-
vestimentos e incentivos à formação e capacitação 
dos servidores e a adoção de padrões internacio-
nais. Destaque-se aqui o rigoroso Modelo de Capa-
cidade de Auditoria Interna (IA-CM)9 para o setor 
público, desenvolvido pelo Instituto dos Auditores 
Internos (IIA) com apoio do Banco Mundial. A CGU 
é uma das duas instituições de controle brasileiras 
a receber a certificação nível 2 nesse modelo, o que 
representa “avanços em maturidade e alcança vali-
dação externa de alinhamento com as melhores prá-
ticas internacionais” (CGU, 2022).

O fortalecimento da macrofunção auditoria no 
âmbito do órgão central do Sistema de Controle In-
terno é um resgate de atribuições constitucionais 
que estão nas raízes da Controladoria, em parti-
cular na sua Secretaria Federal de Controle Interno 
(SFC). Esse recrudescimento da auditoria vai ao 
encontro do caráter preventivo do controle interno e 
do fortalecimento da gestão pública, na forma como 
apontou Balbe (2010). Por meio dessa macrofunção, 
a instituição vem buscando aproximar-se dos ges-
tores e dos órgãos públicos a partir de trabalhos 
de avaliação e consultoria.  Ao tratar aqui de raízes 
da Controladoria, a intenção é ressaltar que a insti-
tuição não surge do vácuo. A SFC, hoje sua maior 
unidade, foi criada em 1994 pela Medida Provisória 
nº 480, e trouxe para a CGU mais do que história.

São da SFC as pessoas responsáveis por trans-
mitir os conhecimentos à recém-criada CGU e per-
mitir que esses conhecimentos se transformassem 
em programas e ações inovadores. Esses knowledge 
brokers, como destacado na literatura organizacional 
(MCLOUGHLIN et al. 2020; BOARI e RIBOLDAZZI, 
2014; HARGADON, 2002), agem como facilitadores 
de aprimoramentos e assumem o papel de tradutores 
de ideias e práticas em ações concretas. Não se pode 
afastar o fato de que esses mesmos agentes podem 
também atuar como gatekeepers, no sentido positivo 
de preservar a essência da atividade de Controla-
doria, concorrendo para a sua estabilidade institu-

8.  “Elevar a credibilidade do Estado por meio da participação social, do 
controle interno governamental e do combate à corrupção em defesa da 
sociedade.”

9.  Framework  internacionalmente reconhecido  que identifica os funda-
mentos necessários para uma auditoria interna efetiva, de modo a atender 
às necessidades da administração da organização e às expectativas profis-
sionais da função. Além de ser uma ferramenta estratégica, uma estrutura 
para autoavaliação e avaliações externas e um roteiro para melhoria e de-
senvolvimento ordenados.
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cional. A atuação desses agentes, hoje espalhados 
em todas as unidades da instituição, explica em 
parte o processo rotineiro de inovação da CGU, re-
combinando conhecimento anterior em novas ações.

As inovações perpetradas por esse órgão cen-
tral de diferentes sistemas (de controle interno, de 
ouvidorias, de corregedorias e de integridade pú-
blica) não se limitam ao consumo interno. A CGU 
hoje é referência como modelo de controladoria, 
tendo sua estrutura servida de espelho para os entes 
subnacionais (CRUZ et al. 2014); tem padrão de ma-
turidade de ouvidoria replicado (AMORIM, 2022; 
PICCINI e FALCÃO, 2022); e é benchmark para ques-
tões relativas à transparência no Brasil (RESENDE 
e NASSIF, 2015). Isso sem contar no lugar de fala 
sobre assuntos concernentes ao enfrentamento da 
corrupção e à proteção do patrimônio público.

Ser referência não foi algo acidental, pelo con-
trário. Em seu Planejamento Estratégico 2020-2023, 
a CGU estabelece como visão “ser reconhecida pelo 
cidadão como indutora de uma Administração Pú-
blica íntegra, participativa, transparente, eficiente e 
eficaz”. O plano é ambicioso e demonstra, com base 
em mapa estratégico e cadeia de valor, o desenvol-
vimento de estrutura complexa e especializada que 
representam requisitos próprios de um processo de 
institucionalização, com base no modelo desenvol-
vido por Huntington (1968). Ser referência traz con-
sigo não apenas bônus, assim, há trade-offs supor-
tados pela CGU diante dessa escolha.

Frustrar expectativas é o principal risco para 
aquelas instituições que se querem referência. Para 
a CGU, isso não foi diferente, particularmente com 
os setores da sociedade que foram chamados a 
participar de suas ações. Ter o reconhecimento do 
cidadão é conquista que demanda manutenção per-
manente, considerando o nível de exigência desse 
agente. A partir do momento em que sua partici-
pação é requerida, seja pelas manifestações de ou-
vidoria, seja pelas presenças em eventos de capa-
citação, cria-se uma obrigação de retorno constante 
por parte da instituição. Por mais que esse feedback 
seja planejado internamente, tem sido institucional-
mente muito difícil para a CGU atender adequada-
mente o pós-venda, situação que tem gerado certo 
distanciamento do cidadão e exigido um esforço re-
dobrado para a sua reconquista.

Em outra vertente, ser referência para o apri-
moramento da gestão a partir das recomendações 

oriundas das ações de avaliação e consultoria pode 
inibir o próprio aprimoramento. Essa inibição é 
tanto maior quanto maior for a distância entre quem 
controla e quem é controlado. Olivieri (2016) carac-
teriza bem essa distância ao apresentar questões 
negativas levantadas por controlados em relação à 
atuação de quem controla: controle de legalidade 
em vez de desempenho; atuação policialesca em 
busca de irregularidades; desuniformidade de inter-
pretações sobre mesmas situações entre diferentes 
órgãos de controle; e tentativa de tomada de decisão 
em relação a procedimentos administrativos dos 
controlados. Não há como dissociar essas ques-
tões da rotina da CGU, situação que demonstra que 
o empoderamento do órgão de controle (SANTOS, 
2013a) não encontra correspondência nos órgãos 
controlados.

A MODA É O BENEFÍCIO FINANCEIRO

A maturidade alcançada pela CGU nesses vinte 
anos de trajetória a levou a ser responsável por 
programas e objetivos contidos no planejamento 
governamental. As mudanças institucionais discu-
tidas mais cedo neste artigo, sobretudo aquelas que 
tratam das variações de prioridades, foram reflexos 
de alterações nos instrumentos de planejamento. 
O Quadro a seguir compara programas, objetivos e 
descritores de desempenho atribuídos à CGU nos 
dois últimos Planos Plurianuais (2016-2019 e 2020-
2023). Em termos de planejamento estratégico go-
vernamental, nota-se, à primeira vista, uma redução 
drástica no número das atribuições de agenda da 
CGU entre 2016 e 2020, sobretudo em relação aos 
objetivos e, consequentemente, entre descritores de 
desempenho. 

Em uma avaliação mais preciosa, alguém po-
deria considerar que os objetivos descritos no PPA 
2016-2019 em três blocos estariam contidos no bloco 
unitário do PPA 2020-2023. Em ambos os planos, 
consideram-se nos objetivos o aprimoramento da 
gestão/fortalecimento da gestão; fortalecimento do 
controle social e da transparência/fortalecimento da 
participação social; e enfrentamento da corrupção/
combate à corrupção. Até aí seria aceitável o argu-
mento, ocorre que para cada objetivo previsto foram 
desenvolvidos descritores de desempenho que são 
essenciais para avaliar o cumprimento do antes pla-
nejado. No PPA 2016-2019, esses descritores são 
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amplos e claros e podem tranquilamente serem me-
didas de avaliação do atingimento dos objetivos. O 
mesmo entendimento não pode ser adotado para o 
PPA seguinte, cujo único descritor de desempenho é 
o Benefício financeiro10.

De acordo com o entendimento conceitual do 
referido descritor e relatos do próprio órgão de con-
trole, os resultados financeiros servem mais para 
reforçar a atuação e justificar a existência da CGU 
do que propriamente avaliar o alcance dos objetivos. 
Nesse particular, vale transcrever a posição institu-
cional a respeito:

[...] em 2020, os benefícios financeiros aprovados 
correspondem ao custo da CGU por aproxima-
damente 16 anos de trabalho da instituição, se 
utilizarmos como referência todo o valor empe-
nhado pela Casa naquele ano. Se somadas as 
contabilizações de benefícios financeiros desde 
2012, em comparação com os valores empe-
nhados pela organização em 2020, percebemos 
que a Casa já se pagou por 54 anos de operação 
(CGU, 2021, p. 5).

10.  De acordo com o Manual de Orientações Técnicas da Atividade de 
Auditoria Interna Governamental da CGU, benefício financeiro é o resul-
tado da economia auferida a partir da implementação, pelas unidades au-
ditadas, de recomendações oriundas dos trabalhos do órgão de controle 
subtraída dos custos dessa implementação. São exemplos de benefícios 
financeiros a elevação de receita e a recuperação de valores pagos inde-
vidamente.

Em uma avaliação ex-post do Programa 4004, 
constante do PPA 2020-2023, Santos (2022) con-
cluiu haver falhas que comprometem o atingimento 
dos objetivos, particularmente aponta a ausência de 
indicadores para produtos, processos e impactos 
e a não correspondência entre os resultados e os 
impactos pretendidos pelo Programa. Essa análise 
corrobora o quanto descrito no parágrafo anterior, 
porém não será objeto de aprofundamento neste 
artigo. O que é relevante para a presente análise 
é o real sentido da opção pelo indicador benefício 
financeiro.

Não se pode afastar desse contexto, a decisão 
política, do governo que assumiu em janeiro de 
2019, de extinguir e fundir órgãos e ministérios 
(AGÊNCIA SENADO, 2019). A Proposta de Emenda 
à Constituição nº 32/2020 (PEC 32), encaminhada 
pelo mesmo governo, encampa como princípio para 
o que chama de “novo serviço público” a eficiência e 
racionalidade, com base no “alcance de melhores re-
sultados, em menos tempo e com menores custos.” 
A coalizão interna dominante da instituição de con-
trole deve ter entendido o recado e buscou protegê-la 
pela via do benefício financeiro. Ainda que tenha 
sido por vias questionáveis, apesar de justas, a insti-
tuição de controle permaneceu estável diante dessa 
mudança no ambiente, ganhando inclusive reforço 
de pessoal em 2022, com um concurso esperado 
havia mais de oito anos.
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QUADRO • PROGRAMAS/OBJETIVOS DO PPA SOB A RESPONSABILIDADE DA CGU

PPA 2016-2019

PROGRAMA OBJETIVO DESCRITOR DE DESEMPENHO

2038 - Democracia e 
Aperfeiçoamento da 
Gestão Pública

1157 - Ampliar a capacidade 
do Estado de prover entregas à 
sociedade com agilidade, qualidade 
e sustentabilidade a partir do 
aprimoramento da gestão de recursos 
e processos

1161 - Aproximar as pessoas do 
Estado fortalecendo as políticas 
de controle social, transparência 
governamental e de acesso à 
informação 

1164 - Enfrentar a corrupção na 
Administração Pública Federal 
aprimorando os 
mecanismos de prevenção, detecção 
e punição

Definir diretrizes e promover avaliação da governança, da 
integridade, dos controles internos e da gestão de riscos a 
serem adotados no âmbito da Administração Pública Federal. 

Fortalecer as auditorias internas no âmbito da Administração 
Pública Federal

Adotar mecanismos de fomento à implementação do Sistema 
Federal de Ouvidorias Públicas 

Garantir que todos os órgãos e entidades do Poder Executivo 
Federal utilizem o e-Ouv 

Elaborar e acompanhar a implementação dos planos de ação 
bianuais brasileiros para governo aberto em articulação com 
órgãos de governo e sociedade 

Implementar mecanismos de ampliação da transparência 
pública e melhoria do serviço de acesso à informação para 
fomento ao controle social

Instituir mecanismos que aprimorem o tratamento e apuração 
das denúncias

Fomentar a atuação célere e efetiva dos órgãos e entidades 
diante de atos de corrupção 

Reduzir o percentual das reintegrações e das prescrições de 
penas disciplinares

PPA 2020-2023

PROGRAMA OBJETIVO DESCRITOR DE DESEMPENHO

4004 - Transparência, 
integridade e 
combate à corrupção

1213 - Fortalecer a Governança, 
a Gestão, a Transparência, a 
Participação Social e o Combate à 
Corrupção

Benefícios financeiros

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos Anexos dos PPA da União 2016-2019 e 2020-2023

A VOLTA DOS QUE NÃO FORAM

O ano de 2023 marca mais uma mudança de go-
verno e a instituição de controle, para variar, prepa-
ra-se para nova reorganização interna. O corpo diri-
gente anunciado já no período de transição não tem 
o perfil do benefício financeiro, tampouco entende o 
enfrentamento da corrupção como fim exclusivo da 
instituição que somente é exercido por uma única 
via. Na realidade, com as exceções de praxe, os que 
assumem a CGU neste novo tempo já eram ou es-
tiveram na casa. Alguns de coalizões vencidas no 
passado, outros apenas esquecidos, porém todos, ao 
que tudo indica pelas primeiras decisões, dispostos 
a manter a instituição estável, mas sem renunciar 
a mudanças como a reorganização interna e novas 

criações. Mas isso não viria sem embate com a coa-
lizão que passa o bastão.

Em razão das reorganizações internas, a ins-
tituição foi acusada, em manchete de periódico de 
grande circulação nacional, de “diluir o setor de com-
bate à corrupção” (MARQUES e GABRIEL, 2023). A 
crítica, baseada em fontes internas da CGU, focava 
na estrutura alterada e no suposto perfil de novos 
dirigentes que teriam o viés de prevenção. De fato, 
houve a dissolução de uma secretaria que levava o 
combate à corrupção em seu nome, porém as ações 
e operações especiais continuaram a acontecer. Em 
relação ao perfil dos novos dirigentes, a acusação em 
si perde força pela contradição, uma vez que o enfren-
tamento da corrupção é favorecido quando se agrega 
ações para além das repressivas, como bem ensina a 
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estratégia three-pronged - repressão-prevenção-edu-
cação (QUAH, 2022; ADES e DI TELLA, 1997).

A movimentação interna em relação às mu-
danças é processo natural e compreensível. Para 
uma instituição responsável por ações estratégicas 
de Estado, com presença física permanente em todas 
as unidades da federação, com um corpo funcional 
pertencente a uma carreira sólida, que se conta aos 
milhares, altamente qualificado e crítico por natu-
reza, não poderia ser diferente. As bases teóricas 
do institucionalismo histórico fundamentam muito 
bem esse contexto em que sempre viveu a CGU, ou 
seja, de influenciadora e influenciada pelos indiví-
duos que a compõem (STEINMO e THELEN, 1992), 
de constante dinamismo e conflitos “salutares” que 
colaboram para seu permanente desenvolvimento 
com base nas mudanças internas (THELEN, 2004).

Não é possível avaliar, neste momento, a nova 
coalizão dirigente da instituição de controle, pois 
posições precisam ainda ser ocupadas e norma-
tivos ajustados ou elaborados. Entretanto, os si-
nais atuais indicam que essa tradição está longe de 
ser alterada e esse path dependence vai continuar 
(SANTOS, 2013a). O que é possível esperar dessa 
situação diante daqueles que hoje conduzem a ins-
tituição é que a identidade CGU será mantida, mas 
como qualquer documento oficial, de tempos em 
tempos ela terá que ser renovada. Pode-se alterar o 
modelo, a foto ou mesmo incluir novos requisitos, 
mas o documento representará sempre a mesma es-
sência institucional, como prova o retorno daqueles 
que nunca estiveram fora.

CONCLUSÃO

A trajetória institucional da Controladoria-Geral 
da União (CGU) nessas duas décadas foi marcada 
por mudanças, desafios e estabilidade. Em uma 
perspectiva do institucionalismo histórico, as inte-
rações entre indivíduos, contexto e organização pau-
taram as movimentações institucionais. Coalizões 
assumiram e deixaram a instituição para que novas 
coalizões tomassem as rédeas e permitissem que 
outras em seguida dessem continuidade. O estudo 
revelou que esse processo nem sempre foi harmo-
nioso, o próprio referencial teórico já previa essa 
condição.

O povo foi o alvo preferencial da instituição em 
seu início, logo depois clamores internacionais mu-
daram o foco e ser reconhecida como agência anti-
corrupção passou a ser o alvo. O tempo passou e a 
preocupação com a qualidade dos trabalhos e a am-
bição de ser referência tomou o lugar. A instituição, 
em seguida, ganha espaço no planejamento gover-
namental, mas usa esse instrumento em defesa pró-
pria para se justificar enquanto unidade essencial. 
Mudança governamental em seguida, mudança ins-
titucional em paralelo.

O estudo demonstrou que a CGU soube lidar 
com ambientes hostis e acabou se adaptando a 
contextos desfavoráveis. Indivíduos detentores do 
conhecimento, os knowledge brokers internos foram 
essenciais nesses momentos e guiaram várias ino-
vações surgidas no seio da instituição de controle. 
Por meio dessas inovações e das mudanças delas 
decorrentes, a instituição tem persistido. A persis-
tência da CGU, o estudo revelou, tem forjado uma 
identidade que, decorridos vinte anos da sua organi-
zação, mantém a estabilidade institucional.
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